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Abertura



O Sr. Presidente (Deputado Mauri Torres) - Às 20h12min, declaro aberta a reunião. Sob a proteção de Deus e em nome do povo mineiro, 
iniciamos os nossos trabalhos. 

Composição da Mesa

O locutor - Convidamos a tomarem assento à mesa os Exmos. Srs. Antônio Augusto Anastasia, Secretário de Estado de Planejamento e Gestão, 
representando o Governador do Estado, Sr. Aécio Neves; Antônio Sérgio Tonet, representando o Procurador-Geral de Justiça, Dr. Nedens 
Ulisses Freire Vieira; Desembargador Isalino Lisboa, representando o Presidente do Tribunal de Justiça, Desembargador Márcio Antônio Marins; 
Juiz Geraldo José Duarte de Paula, Presidente do Tribunal de Alçada; Juiz Alvimar de Ávila, Vice-Presidente e Presidente eleito do Tribunal de 
Alçada; e Cel. Djair Braga Maranhoto, representando o Comandante da 4ª RM - 4ª Divisão de Exército, General de Divisão Paulo Cesar de 
Castro.

Destinação da Reunião

O locutor - Destina-se esta reunião à instalação da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 15ª Legislatura.

Execução do Hino Nacional

O locutor - Convidamos os presentes a ouvir o Hino Nacional brasileiro.

- Procede-se à execução do Hino Nacional.

Declaração de Instalação 

O locutor - Solicitamos aos presentes que se postem de pé para assistirem ao ato solene de instalação da 2ª Sessão Legislativa Ordinária desta 
legislatura.

O Sr. Presidente - Declaro instalada a 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 15ª Legislatura. 

Palavras do Sr. Presidente

A Presidência saúda os Srs. Deputados no início da 2ª Sessão Ordinária da 15ª Legislatura. Certamente, teremos muito trabalho pela frente  
neste ano que será marcado pelas eleições municipais. 

No ano que se encerrou, a Assembléia esforçou-se para aprovar projetos importantes e decisivos para o saneamento econômico e financeiro do 
Estado. Esta Casa foi co-responsável na implementação das mudanças necessárias para adequar o Estado à realidade do País. Num processo 
marcado por ampla participação e após árduas negociações, diversos projetos relevantes se converteram em leis, demonstrando a disposição 
deste parlamento de agir em favor dos mineiros.

Na linha de modernização, a Assembléia Legislativa contribuiu de forma significativa para o redimensionamento do Estado, com a aprovação de 
uma reforma administrativa que conferiu maior eficácia ao serviço público. Além disso, foram aprovados projetos que em curto, médio e longo  
prazos farão com que Minas Gerais recupere sua capacidade econômica e retome o seu desenvolvimento.

Esta Casa demonstrou responsabilidade ao tratar a situação financeira do Estado e aprovou um orçamento realista. A lei orçamentária para este 
ano reflete este momento difícil que estamos vivendo e, em curto prazo, facilitará o ajuste das finanças estaduais. 

Paralelamente, trabalhamos junto com a sociedade civil para o aperfeiçoamento e a aprovação do Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado 
- PMDI - e do Plano Plurianual de Ação Governamental - PPAG -, contendo propostas e diretrizes para o Estado que possibilitarão resgatar 
Minas do processo de estagnação no qual nos encontramos. Dessa forma, estamos abrindo novas perspectivas  para os mineiros,  com a  
possibilidade de crescimento social e econômico que beneficie todos os setores.

Para garantir que as propostas de crescimento para o Estado não fiquem apenas no papel e que dias melhores nos aguardem, esta Casa  
acompanhará sistematicamente a implementação dos programas e das políticas públicas previstos no PPAG e no PMDI.

Temos consciência de que esses são apenas os primeiros passos de uma longa caminhada e de que outros grandes desafios nos esperam para 
consolidar as reformas iniciadas no primeiro ano desta legislatura. O Governo já enviou à Assembléia os planos de carreira dos servidores  
públicos,  dando continuação à reforma administrativa.  A estruturação dessas  carreiras se  dará com a ampla participação das categorias  
interessadas  e  estará  de  acordo  com  a  filosofia  desta  Casa  de  que  qualquer  plano  de  gestão,  em  qualquer  tipo  de  atividade,  deve  
necessariamente levar em consideração a valorização de seus recursos humanos.

Expresso a todos os Deputados desta Casa os votos de pleno êxito nas suas atividades parlamentares ao longo deste ano e manifesto-lhes a  
minha certeza de que juntos poderemos construir uma Minas mais unida, justa e moderna. Muito obrigado.

Leitura da Mensagem Governamental

O Secretário Antônio Augusto Anastasia - Exmo. Sr. Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais, Deputado Mauri Torres,  
Sras. Deputadas e Srs. Deputados, dignas autoridades dos Poderes mineiros aqui presentes, senhoras e senhores, incumbiu-me o Governador  
de trazer a mensagem para o ano de 2004, tendo em vista o impedimento temporário do Secretário Danilo de Castro, a quem cabe tal tarefa, e 
que, por motivo de ordem partidária, encontra-se afastado por uns dias de sua função. Então, o Governador determinou-me que trouxesse a  
mensagem em seu nome, e, com a vênia dos senhores, passo a lê-la: (- Lê:)

"Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Deputados,

No cumprimento de uma tradição e em obediência aos meus deveres constitucionais, encaminho a Vossas Excelências a Mensagem do Poder 



Executivo relativa às nossas atividades no ano que se encerrou, bem como os projetos em andamento. 

Apresentei, no início da sessão legislativa do último ano, as principais realizações do Governo que nos antecedeu e, ao final, registrei os  
principais desafios e diretrizes para este Governo. Venho hoje fazer um balanço do primeiro ano de Governo, antecipando que obtivemos um 
superlativo sucesso frente às metas estabelecidas. Obviamente, as dificuldades permanecem, pois encontramos o Estado com uma notória 
situação de restrições fiscais. 

A situação encontrada em 2003 não pode ser creditada a um Governo específico. Fatores como a estabilização de preços, o desequilíbrio  
federativo na repartição do bolo tributário e o excessivo engessamento das despesas fiscais resultaram em um quadro no qual os gastos 
obrigatórios  e  irredutíveis  consomem  toda  a  receita  fiscal  do  Estado.  Acredito  que  os  governantes  que  me  antecederam  trabalharam 
arduamente na busca do requerido ajuste, e, nesse processo contínuo, determinei aos membros do Governo austeridade nos gastos públicos e 
criatividade para viabilizar investimentos.

Iniciamos 2003 com o propósito de promover, de um lado, uma ampla reforma administrativa, com a racionalização da estrutura do Estado e, 
de outro, um trabalho incessante no incremento das receitas, seja aquela arrecadada diretamente pelo Estado ou aquelas provenientes de 
transferências da União, o início da nossa missão de reequilíbrio do pacto federativo.

No tocante à reforma administrativa, destacam-se a redução do número de secretarias de 21 para 15, a extinção de cerca de 3 mil cargos e 
funções, a mudança no modelo de gestão com a fusão das áreas de planejamento, gestão e finanças e a redução das remunerações dos  
agentes  políticos  do  Poder  Executivo,  inclusive  do  Governador.  Ainda  no  que  se  refere  à  despesa,  determinei  um corte  de  gastos  de 
R$1.000.000.000,00 em março passado, corte esse viabilizado com a nova forma de gestão das despesas, que enfatiza a revisão de processos  
e mecanismos de leilão na aquisição de bens e serviços para o Governo, o que resultou em uma significativa redução do déficit fiscal em 2003 e  
no cumprimento das metas do acordo com o Governo Federal. Quanto à receita, foi iniciado o projeto estruturador de modernização da receita 
estadual, com a expectativa de aumentar a receita fiscal do Estado. As ações empreendidas possibilitaram um incremento de cerca de 7% na 
arrecadação das receitas fiscais em 2003 comparativamente ao exercício anterior, colocando os resultados obtidos em Minas Gerais acima da 
própria performance das atividades econômicas brasileiras, base geradora da arrecadação tributária do País.

Os  resultados  obtidos  surpreenderam aos  mais  otimistas.  Conseguimos  quitar  integralmente  a  gratificação  de  Natal  dos  servidores  em 
dezembro de 2003. O rigor e eficiência no gasto público permitiram ainda inúmeras realizações nas diversas áreas de Governo. Não foram  
ações isoladas, mas resultado do planejamento estratégico promovido no início do Governo, no qual o Conselho de Desenvolvimento Econômico  
e Social, que presido, propôs uma visão de futuro e objetivos prioritários para o Estado de Minas Gerais. Este Conselho, do qual participam  
membros do Governo e da sociedade civil construiu o Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado (PMDI), encaminhado à Assembléia em  
setembro último. Após discussões em audiências públicas, o PMDI foi aprimorado pela Casa Legislativa e sancionado por mim em janeiro deste  
ano.

O PMDI pretende estabelecer um norte para o Estado de Minas gerais, alinhando todos os mineiros em torno do objetivo de tornar Minas o 
melhor Estado para se viver. Nessa visão de futuro está explícita nossa preocupação com a qualidade de vida dos cidadãos, expressa por 
indicadores de desenvolvimento humano, como emprego e renda, segurança, pobreza, saúde e educação. Colocamos em marcha, assim, nosso 
mote de campanha - Prosperidade: a face humana do desenvolvimento. 

A partir deste objetivo maior de alçar Minas ao topo do desenvolvimento nacional, figuram como prioridades deste Governo: 

melhorar substancialmente a segurança dos mineiros, especialmente na Região Metropolitana de Belo Horizonte; 

prover a infra-estrutura requerida por Minas Gerais, com ênfase na ampliação e na recuperação da malha rodoviária e do saneamento básico; 

intensificar a atuação do Governo na gestão do meio ambiente, transformando-a em oportunidade para o desenvolvimento sustentável do 
Estado; 

melhorar e ampliar o atendimento ao cidadão, por meio da oferta de serviços públicos de qualidade, especialmente nos setores de educação,  
saúde e habitação; 

contribuir  para  a  geração  de empregos  através  de iniciativas  e  do incentivo  a  atividades  que  incluam jovens,  mulheres  e  o  segmento 
populacional maduro no mercado de trabalho; 

fomentar o desenvolvimento econômico estadual, com ênfase no agronegócio, de forma regionalizada e com mecanismos inovadores que não 
comprometam as finanças estaduais; 

reduzir as desigualdades regionais, com prioridade para a melhoria dos indicadores sociais da região Norte e dos vales do Jequitinhonha e do  
Mucuri; 

estabelecer um novo modo de operação do Estado, saneando as finanças públicas e buscando a eficácia da máquina pública, por meio de um  
efetivo "choque de gestão"; 

viabilizar  novas  formas de  financiamento  dos  empreendimentos,  construindo  um novo  marco  legal,  orientado para  as  parcerias  público-
privadas; e 

consolidar a posição de liderança política de Minas no contexto nacional.

Apresento,  a  seguir,  as  principais  realizações  no primeiro  ano de Governo,  organizando-as,  matricialmente,  pelas  prioridades  propostas,  
ilustração inequívoca de que trabalhamos em sintonia com suas prioridades.

Na área de Segurança Pública foi implementado, em 2003, o Projeto de Capacitação das Polícias, que proporcionou, mediante treinamentos 
integrados entre  policiais  civis  e militares,  o  aprimoramento dos  seus  profissionais,  tendo como conseqüência  a otimização  dos  serviços  
prestados. A implantação do Programa de Policiamento Comunitário e a viabilização do Projeto Olho Vivo em Belo Horizonte, que prevê a 
instalação de 91 câmeras na região central, representam esforços concretos da dinamização e interatividade das ações da Polícia  Militar.  
Destaco, ainda, a autorização do concurso para 4.100 vagas de guardas penitenciários.

Adicionalmente, a inauguração de três penitenciárias, localizadas em São Joaquim de Bicas, Pará de Minas e Uberlândia, aumentou em 24% a  



capacidade do sistema prisional em Minas Gerais. Prevê-se para 2004 a conclusão das unidades penitenciárias de Juiz de Fora e Francisco Sá. 
Essas ações atenuaram o principal gargalo na segurança em Minas, o sistema prisional.

Por fim, e como ação de maior impacto de longo prazo, foram elaborados o Plano Emergencial de Segurança Pública, o Plano Estadual de  
Segurança Pública e o Plano Prisional 2004-2007, que contêm ações no sentido de melhorar substancialmente a segurança pública, sobretudo  
nos grandes centros urbanos do Estado. Este plano tem como programa estruturador a redução da criminalidade violenta, problema que cada 
vez mais aflige os mineiros.

O Corpo de Bombeiros de Minas Gerais, por intermédio de parcerias com governos municipais, alcançou uma melhor articulação e "capilaridade  
operacional", reduzindo o tempo de resposta no atendimento às ocorrências e atendendo, de forma efetiva, à população mineira.

No setor de infra-estrutura, em 2003, a CEMIG atuou em diversas obras de aproveitamento hidrelétrico (Queimado e Funil, Aimorés, Irapé, Pai 
Joaquim, Usina Termelétrica Barreiro e Capim Branco) e expansão dos sistemas de geração (3ª Unidade de Funil, Subestação SE Vespasiano 2,  
SE Bom Despacho 3 e SE Ipatinga 1), que deverão beneficiar consumidores mineiros das regiões central, Vale do Aço e Zona da Mata. Em 
relação ao saneamento básico, foi ampliada a atenção para as áreas e segmentos não atendidos pela COPASA às populações afetadas pela seca 
(Norte, Jequitinhonha e Mucuri), além do convênio SEDRUL-SEDVANL-CEDECI-COPASA, que disponibilizou R$3.000.000,00 para caminhões-
pipa e instalação de poços nos 165 municípios da região. A COPASA investiu R$201.000.000,00 em 2003, realizando 58 mil novas ligações de  
água e 36 mil ligações de esgoto. As ações empreendidas vão ao encontro dos objetivos previstos no projeto estruturador Saneamento Básico:  
Mais Saúde para Todos - 2004-2007.

Em relação  à  gestão  ambiental,  importantes  modificações  foram introduzidas  a  fim  de  proporcionar  maior  agilidade  nos  procedimentos 
administrativos.  As principais ações fazem parte do programa estruturador Gestão Ambiental do Século XXI. A regionalização do COPAM, 
visando à eficiência nos processos de licenciamento e à implantação do Sistema Integrado de Informações Ambientais - SIAM -, interligando os  
processos autorizativos e fiscalizatórios do IEF, IGAM e FEAM, constituem os principais exemplos. Somam-se a essas realizações os esforços de 
proteção e conservação dos principais biomas do Estado, graças à implantação de planos de manejo e nucleação dos escritórios florestais do  
IEF. Da mesma forma, o Projeto Expansão da Base Florestal proporcionou a revitalização de áreas degradadas no Estado, incentivando o  
reflorestamento em parceria com produtores rurais.

O Instituto Mineiro de Gestão das Águas, investindo na agilidade da gestão, organizou 19 comitês de bacias hidrográficas e concedeu 3.500 
outorgas aos usuários de recursos hídricos. A organização desses comitês representa etapa essencial no âmbito do programa estruturador  
Revitalização e Desenvolvimento Sustentável da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco. Acrescenta-se a essas ações a conclusão de mais uma 
etapa do Programa Águas Vermelhas, de tratamento de resíduos sólidos, que beneficiou 25 mil habitantes em três cidades e 14 distritos. A 
crescente preocupação com essa temática gerou o Inventário  de Resíduos  Sólidos  Industriais  do Estado de Minas  Gerais,  realizado pela 
Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM -, que deverá basear as políticas nacional e estadual de gestão de resíduos.

Na área da educação, destaca-se a melhoria e a ampliação do ensino fundamental e a universalização e a melhoria do ensino médio, esse 
último com foco na qualificação básica para o trabalho e preparação para estudos posteriores. Estes programas contemplam o Projeto Escola  
Viva, Comunidade Ativa, que foi implantado em 81 escolas públicas da Capital com a finalidade de torná-las mais bem-equipadas para atender 
às necessidades educativas das crianças e dos jovens em risco social. O projeto beneficia 91.703 alunos dos ensinos fundamental e médio e  
envolve 7.529 professores. Adicionalmente, as escolas que ministram as séries iniciais do ensino fundamental estão recebendo recursos para  
material pedagógico e mobiliário escolar que atenderão às crianças de 6 anos, totalizando investimentos da ordem de R$2.530.500,00.

Buscando oferecer aos alunos uma formação acadêmica sólida, Minas Gerais foi o primeiro Estado a implantar o ensino fundamental com nove 
anos de duração, com a adesão de 497 municípios a esse projeto. Além disso, o sistema estadual de educação se preparou para elevar em 25% 
as matrículas de crianças necessitadas de atenção especial em 2004. Em parceria com a Secretaria de Estado da Cultura, deu-se início ao  
Programa Quero Ler,  que pretende implantar bibliotecas  públicas  em todos os  municípios  de Minas  Gerais,  e  ao Programa de Educação 
patrimonial, instrumento essencial de conscientização e proteção dos bens culturais.

Na  área  da  saúde,  com  aplicação  de  recursos  do  Tesouro  Estadual  em  hospitais  da  rede  do  SUS-MG,  foi  implantado  o  Programa  de 
Fortalecimento e Melhoria de Qualidade dos Hospitais - PRO-HOSP -. Destacam-se também a implantação do Plano Estadual de Assistência  
Farmacêutica (Farmácia Básica), que atende à demanda gerada pelas ações prioritárias do Programa Viva Vida, mediante a distribuição de 
medicamentos básicos; e a regionalização do atendimento à saúde, projeto estruturador destinado a garantir à população maior acessibilidade  
aos serviços, a partir da utilização mais racional dos recursos e equipamentos tecnológicos. O fortalecimento e a ampliação das equipes de  
saúde da família também figuram como ações estruturadoras na área da saúde em 2003.

Na  área  da  habitação,  foi  formulado  o  projeto  estruturador  ‘Lares  Geraes  2004-2007’,  que  prevê  investimentos  da  ordem  de 
R$1.000.000.000,00 e a construção de 103 mil unidades habitacionais.

Graças às ações direcionadas de combate ao desemprego, a Secretaria de Desenvolvimento Social e Esportes implantou Centros Públicos de 
Promoção do Trabalho - CPPT - como um espaço de referência para acesso do trabalhador a todas as ações da política pública de trabalho e  
renda, com especial atenção para os jovens que buscam o primeiro emprego. Nesse particular, cito a legislação do primeiro emprego, que  
incentiva a contratação de mão-de-obra com esse perfil. Não posso deixar de citar os resultados atingidos pelo Projeto Curumim, o Programa 
de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI -, o Casa Lar e os Jogos do Interior de Minas Gerais - JIMI. Tais projetos objetivaram atender  
crianças, adolescentes e adultos, criando condições de inserção no mercado de trabalho e promoção do bem-estar social por meio de atividades 
de esporte, lazer e reforço escolar.

Na questão agrária, o Instituto de Terras do Estado de Minas Gerais - ITER - atuou na intermediação de conflitos agrários, na regularização das 
terras devolutas do Estado de Minas Gerais e na assistência aos assentados da reforma agrária, visando à democratização do acesso e à fixação 
do homem na terra.

Destaco ainda as atividades de fomento ao desenvolvimento econômico empreendidas pelo Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais. Em  
2003, o BDMG aprovou R$696.520.000,00 em financiamentos a 4.691 clientes, em 409 municípios. Em decorrência dessa atuação, foram 
criados 8.848 postos de trabalho diretos.  No segmento de microempreendimentos e pequenos empreendimentos,  o BDMG atendeu 4.559 
clientes, incluindo financiamentos aos microprodutores rurais, com aprovações que somaram R$111.160.000,00. Em parceria com a Secretaria  
de Turismo, foi criado o Fundo FUNDESE/Estrada Real, visando à implantação de um fórum interestadual, o gerenciamento na qualidade de  
equipamentos e serviços, a mobilização e o envolvimento dos investidores, a potencialização do ecoturismo e a recuperação e a manutenção de 
vias de acesso nos circuitos turísticos e na Estrada Real.

Ainda visando ao fomento ao desenvolvimento econômico, foi reativado o Conselho Estadual de Política Agrícola - CEPA - e reorganizado o  
Conselho Estadual de Desenvolvimento Sustentável -CEDRS -, que, em sintonia com as diretrizes do Governo Federal, objetiva viabilizar as 
ações sustentadas da agricultura familiar. Essas ações são fundamentais para dar andamento às atividades previstas no projeto estruturador 
Arranjos Produtivos Locais. A Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento promoveu o mapeamento do agronegócio no  
Estado,  com  discussões  temáticas  que  resultaram  no  Acordo  de  Cooperação  entre  o  Governo  de  Minas  Gerais  e  o  Banco  do  Brasil, 



disponibilizando  para  o  Estado  R$2.100.000.000,00,  destinados  ao custeio  e  ao  investimento  nos  programas  Pró-Milho,  Cinturão  Verde,  
Fruticultura, Boi no Pasto, Oficinas Rurais, PROPEC e Revitalização da Cultura do Algodão no Norte de Minas. Além do apoio a esses projetos, as  
medidas implementadas pela revisão tributária incrementaram o setor sucroalcooleiro, que, até 2007, investirá US$215.000.000,00.

Na área de ciência e tecnologia, iniciaram-se as ações do projeto estruturador Inclusão Digital, cujo principal resultado foi a implantação de  
cinco projetos-piloto de Centros Vocacionais Tecnológicos, a fim de treinar cidadãos para o uso de recursos de informática.

Buscando a redução das desigualdades regionais, foi proposta pela Fundação João Pinheiro a reestruturação da Lei Robin Hood, a fim de 
melhorar  o  atendimento aos  municípios  e  democratizar  a  informação  para  o  Estado.  Em 2003 foram consolidadas  as  mesas de gestão 
participativa  e  os  comitês  gestores  dos  programas de  desenvolvimento  humano,  bem como a  concepção  do modelo  de Metodologia  de 
Desenvolvimento Territorial, com ênfase na intersetorialidade e na estruturação da Rede de Governança Social. 

A redução das desigualdades regionais representa ponto nevrálgico nas estratégias previstas no PMDI. As ações implementadas em 2003, nos  
vales do Jequitinhonha e do Mucuri  e no Norte de Minas,  comprovam o compromisso deste Governo com a melhoria  dos indicadores de  
desenvolvimento humano na região. A Secretaria Extraordinária para Desenvolvimento dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri tem feito esforços 
para promover a governança social, convocando a sociedade para a construção de parcerias que viabilizem projetos como o PRODETUR o 
Projeto Cultivar (Crédito Fundiário), o Cidadão NET, o Cidadão Nota Dez, o Cozinhas Sertanejas, o Artesanato em Movimento, o Leite pela Vida 
e o Plantando a Esperança. No âmbito do Plano de Desenvolvimento Territorial, foram contemplados, na área do IDENE, três territórios e 
atendidos 75 municípios.

O Projeto Jaíba, agricultura irrigada no Norte de Minas, concluiu importantes atividades em 2003, entre elas o início das atividades produtivas  
do Jaíba I (192 toneladas diárias), a instalação de 64% dos equipamentos hidroeletromecânicos, a aprovação "ad referendum" do licenciamento 
ambiental e a conclusão de quatro núcleos habitacionais no Jaíba II. Registre-se, de antemão, o superlativo sucesso do processo de licitação,  
com uma demanda superior à oferta de adesão de irrigantes, em que foram colocados à venda 684 lotes, totalizando 16.700ha e foram  
recebidas 126 propostas dos irrigantes, num total de 17.700ha. Para 2004, estão previstas a distribuição dos lotes irrigáveis e a liberação das  
linhas de crédito, pelo BDMG, para o início das atividades produtivas no Jaíba II. Sem dúvida, 2003 foi o ano de renascimento do maior 
programa de agricultura irrigada da América Latina.

Com vistas a promover mudanças no modelo de gestão do Estado, foi concebido o projeto estruturador "Choque de Gestão: pessoas, qualidade 
e inovação na administração pública". Ações implementadas em 2003 criaram condições legais para viabilizar este projeto, por meio da revisão  
do modelo de gestão dos recursos humanos, dos processos e das rotinas administrativas, da compatibilidade entre estruturas organizacionais e  
funções e, acompanhando a tendência mundial,  da parceria do terceiro setor e do setor privado na prestação de serviço público,  com a 
avaliação do desempenho institucional e individual e a transparência da ação pública. Importante destacar que todo o arcabouço legal do 
projeto estruturador "Choque de Gestão" foi constituído a partir de um novo paradigma, que prevê o alinhamento entre o desenvolvimento de 
pessoas, objetivos organizacionais e avaliação dos resultados das políticas públicas.

No intuito de incrementar as formas de financiamento dos empreendimentos públicos, o Governo do Estado vem promovendo parcerias com as  
diversas entidades de classe e com o setor privado nacional e estrangeiro, reabrindo as negociações com organismos financeiros e de fomento 
internacionais e elaborando formas de financiamento ao desenvolvimento que não comprometam as finanças estaduais. Destaca-se ainda, em 
2003, a iniciativa de parcerias com o setor privado, antes mesmo da existência do atual marco legal, com a consolidação de parcerias com  
empresas sucroalcooleiras situadas no Triângulo Mineiro para a construção e melhoria de estradas, beneficiando a população local e gerando  
ganhos de competitividade para o setor.

Diante do exposto, não poderia deixar de dirigir cumprimentos a cada membro do Governo pelo trabalho realizado e, principalmente, pelas  
importantes conquistas em cenário tão adverso. A superação de adversidades sintetiza, creio, o primeiro ano deste Governo. Reitero que não  
vencemos as principais dificuldades. O ano que se inicia será de austeridade, mas, com a consolidação das reformas implementadas em 2003,  
iniciaremos um novo ciclo de investimentos, sustentado pelas parcerias, incluindo recursos de operações externas de crédito, pelo investimento 
das empresas estatais e, quando for fundamental e inadiável, com investimento público direto. Para isso, criamos, com a participação dessa 
egrégia Casa, uma carteira de 31 programas estruturadores,  que objetivam mudar substancialmente a realidade do Estado, atuando como 
catalisadores do ciclo de desenvolvimento que desejamos.

Lembro que a opção por transparência deste Governo nos fez propor um orçamento realista, com a previsão de R$1,4 bilhão de déficit para  
este ano. Na mesma data em que sancionei o orçamento, determinei, em respeito à lei de responsabilidade fiscal, um corte de 25% nas 
despesas de custeio do Governo.

O corte foi superior ao efetuado no início de 2003, mas a maior eficácia nos gastos, alcançada com o choque de gestão, permitirá que os  
órgãos e entidades possam adequar-se e, ao mesmo tempo, executar eficientemente suas funções. Essa austeridade viabilizará o início dos 
investimentos ainda este ano.

Gostaria, enfim, de registrar que todas as realizações e as boas perspectivas alcançadas tiveram nas senhoras e senhores Deputados atores 
imprescindíveis. Fomos muito bem acolhidos por essa Casa e obtivemos respaldo legislativo em todos os projetos. As aprovações da reforma 
administrativa,  incluindo o advento no Estado da figura das OSCIPs  (Organização da Sociedade Civil  de Interesse Público),  a criação da  
CODEMIG, do marco legal das parcerias público-privadas e a viabilização das taxas para melhoria dos serviços e para o equilíbrio fiscal são 
alguns exemplos  da participação decisiva  dos parlamentares no desenvolvimento do Estado. Destaco,  também, a presença do Executivo  
Estadual nos debates legislativos, para aprimoramento dos planos e do orçamento de 2004. Abrimos os planos para discussão com a sociedade 
por meio de audiências públicas e, efetivamente, incorporamos as principais propostas da sociedade nestes planos e no orçamento para 2004.

Espero, com fé, estar apresentando no próximo ano resultados superiores aos alcançados até aqui, mostrando que Minas caminha em ritmo  
acelerado para se tornar um exemplo para o Brasil, por sua capacidade de mobilização para superação de adversidades e recuperação social e 
econômica. 

Aécio Neves da Cunha, Governador do Estado de Minas Gerais.

Encerramento

O Sr. Presidente - A Presidência manifesta seus agradecimentos às autoridades e aos demais convidados pela honrosa presença e, cumprido o  
objetivo da convocação, encerra a reunião, convocando as Deputadas e os Deputados para a reunião ordinária de amanhã, dia 17, às 14 horas,  
com a seguinte ordem do dia: (-A ordem do dia anunciada é a publicada na edição anterior.). Levanta-se a reunião.

ORDENS DO DIA



Ordem do dia da 2ª reunião ordinária, em 18/2/2004

1ª Parte 

1ª Fase (Expediente)

(das 14 horas às 14h15min)

Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Leitura da correspondência. 

2ª Fase (Grande Expediente)

(das 14h15min às 15h15min)

Apresentação de proposições e oradores inscritos.

2ª Parte (Ordem do Dia)

1ª Fase

(das 15h15min às 16h15min)

Comunicações da Presidência. Apreciação de pareceres e requerimentos.

Votação  do  Requerimento  nº  1.511/2003,  da  Comissão  de  Fiscalização  Financeira,  em  que  solicita  ao  Diretor-Geral  do  DER-  MG  o 
encaminhamento a esta Casa de cópia dos documentos que especifica, referentes aos consórcios para a construção da BR-381, a planilha oficial  
de preços do DER- MG, além de outras que menciona. A Mesa da Assembléia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 1.619/2003, da Comissão de Meio Ambiente, que solicita ao Presidente da COPASA-MG informações sobre as  
condições de funcionamento e ações de monitoramento das barragens citadas no Relatório Final da CPI das Barragens, realizada nesta Casa, 
em 2000. A Mesa da Assembléia opina pela aprovação do requerimento com a Emenda nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 1.624/2003, da Comissão de Transporte, que solicita ao Diretor-Geral do DER-MG cópia de todos os contratos 
assinados com empresas para construção e manutenção de balanças de pesagem nas rodovias do Estado. A Mesa da Assembléia opina pela  
aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 1.648/2003, da Comissão de Transporte, que solicita ao Diretor-Geral do DER-MG informação sobre o número de 
residências desse Departamento no Estado e quanto custa aos cofres públicos cada uma delas, especificando-se o valor das despesas, mês a  
mês, do ano de 2002 até setembro de 2003. A Mesa da Assembléia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que  
apresenta.

Votação do Requerimento nº 1.661/2003, da Comissão Especial da Cafeicultura Mineira, que solicita à Superintendência de Vigilância Sanitária 
do Estado e ao PROCON- MG o encaminhamento a esta Comissão do resultado dos laudos laboratoriais relativos a análises da qualidade de pó 
de café produzido e comercializado em Minas Gerais. A Mesa da Assembléia opina pela aprovação do requerimento com a Emenda nº 1, que  
apresenta.

2ª Fase

(das 16h15min às 18 horas)

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 812/2003, do Deputado Luiz Fernando Faria, que altera a redação do art. 1º da Lei nº 2.953, de  
16/11/63, que institui o Dia de Santos Dumont, a ser comemorado em 23 de outubro. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do 
projeto. A Comissão de Educação opina por sua aprovação.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 919/2003, do Deputado Ivair Nogueira, que determina notificação compulsória de violência contra  
a mulher, atendida nos serviços de urgência e emergência. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com as Emendas  
nºs 1 a 6, que apresenta. A Comissão de Saúde opina pela aprovação do projeto com as Emendas nºs 1 a 6, da Comissão de Justiça. A 
Comissão de Direitos Humanos opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta, e pela rejeição das Emendas nºs  
1 a 6, apresentadas pela Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.021/2003, do Deputado Dinis Pinheiro, que autoriza o Poder Executivo a doar o imóvel que 
descreve ao Município de Ibirité. A Comissão de Justiça perdeu prazo para emitir parecer. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela  
aprovação do projeto.

Discussão e votação de pareceres de redação final. 

Ordem do dia da 32ª reunião ordinária da comissão de Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia, a realizar-se às 9h30min do dia 18/2/2004

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)



Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Em turno único: Projeto de Lei nº 1.229/2003, da Deputada Maria Olívia.

Requerimentos nºs 2.109/2003, do Deputado Domingos Sávio; 2.110/2003, do Deputado Doutor Viana; 2.113/2003, do Deputado Paulo Cesar;  
2.129/2003, da Deputada Ana Maria Resende.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 30ª reunião ordinária da comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte, a realizar-se às 10 horas do dia 18/2/2004

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 34ª reunião ordinária da comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária, a realizar-se às 10 horas do dia 18/2/2004

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembléia: 

No 2º turno: Projetos de Lei nºs 296/2003, do Deputado Dinis Pinheiro; 935/2003, do Governador do Estado.

No 1º turno: Projetos de Lei nºs 1.083/2003, do Governador do Estado; 5/2003, do Deputado Adalclever Lopes; 12/2003, do Deputado Ricardo  
Duarte; 61/2003, do Deputado Jayro Lessa; 99/2003, do Deputado Dalmo Ribeiro Silva; 165/2003, do Deputado Djalma Diniz; 178/2003, do 
Deputado Weliton Prado; 288/2003, do Deputado Dinis Pinheiro; 354/2003, do Deputado Antônio Carlos Andrada; 378/2003, do Deputado  
Ermano Batista; 423/2003, do Deputado Pinduca Ferreira; 582/2003, dos Deputados Miguel Martini  e Fahim Sawan; 863 e 878/2003, do 
Deputado  Mauro  Lobo;  961/2003,  da  Deputada  Maria  Tereza  Lara;  1.011/2003,  do Deputado  Luiz  Humberto  Carneiro;  1.017/2003,  do 
Deputado Fahim Sawan; 1.126/2003, do Deputado Leonídio Bouças; 1.223 e 1.224/2003, do Governador do Estado.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Requerimento nº 2.082/2003, da Comissão de Administração Pública.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 36ª reunião ordinária da comissão de Turismo, Indústria e Comércio, a realizar-se às 15 horas do dia 18/2/2004

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Requerimentos nºs 2.112/2003, do Deputado Gil Pereira; 2.144/2003, do Deputado Chico Simões.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

EDITAIS DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO

Edital de convocação

1ª Reunião Extraordinária da Mesa da Assembléia

Nos termos regimentais, convoco os Deputados Rêmolo Aloise, Adelmo Carneiro Leão, Dilzon Melo, Antônio Andrade, Luiz Fernando Faria e 
Pastor George, membros da Mesa da Assembléia, para a reunião a ser realizada em 18/2/2004, às 11 horas, no Salão Nobre. 

Sala de Reuniões da Mesa da Assembléia, 17 de fevereiro de 2004.

Mauri Torres, Presidente



EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia

Nos termos regimentais, convoco a Deputada Ana Maria Resende e os Deputados Leonídio Bouças, Sidinho do Ferrotaco e Weliton Prado,  
membros da supracitada Comissão, para a reunião a ser realizada em 18/2/2004, às 14h30min, na Sala das Comissões, com a finalidade de  
discutir e votar, em turno único, o Projeto de Lei nº 1.229/2003, da Deputada Maria Olívia; votar, em turno único, os Requerimentos nºs  
2.109/2003, do Deputado Domingos Sávio, 2.110/2003, do Deputado Doutor Viana, 2.113/2003, do Deputado Paulo Cesar, e 2.129/2003, da 
Deputada Ana Maria Resende, e discutir e votar proposições da Comissão.

Sala das Comissões, 17 de fevereiro de 2004.

Adalclever Lopes, Presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Administração Pública

Nos termos regimentais, convoco os Deputados Paulo Piau, Dalmo Ribeiro Silva, Dinis Pinheiro, Fábio Avelar, Leonardo Quintão e a Deputada Jô  
Moraes,  membros da supracitada Comissão, para a reunião a ser realizada em 18/2/2004, às 15h30min, na Sala das Comissões,  com a  
finalidade de se discutirem e votarem, em 1º Turno,  os pareceres dos Projetos de Lei nºs 966/2003, do Deputado Leonardo Quintão,  e 
1.075/2003, da Deputada Maria Tereza Lara e do Deputado Weliton Prado, e de se votar, em turno único, o Requerimento nº 2.122/2003, da  
Comissão de Direitos Humanos, e de se discutirem e votarem proposições da Comissão.

Sala das Comissões, 17 de fevereiro de 2004. 

Domingos Sávio, Presidente.

TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES

Parecer para Turno Único do Projeto de Lei Nº 1.195/2003

Comissão de Direitos Humanos

Relatório

O projeto de lei em análise, de autoria da Deputada Jô Moraes, tem por objetivo a declaração de utilidade pública do Movimento Gay de Alfenas 
e Região Sul de Minas - MGA -, com sede no Município de Alfenas.

Tal projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça, que concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, vindo agora a  
esta Comissão, para deliberação conclusiva, conforme o disposto no art. 103, I, "a", do Regimento Interno.

Fundamentação

O Movimento Gay de Alfenas e Região Sul de Minas - MGA -, no cumprimento de seus termos estatutários, vem desenvolvendo um alto padrão  
de inclusão dos homossexuais no contexto da sociedade, estabelecendo e consolidando direitos e deveres que caracterizam a cidadania. Para  
tanto, promove várias ações concretas, que objetivam o aprimoramento das relações humanas e a defesa e a conscientização de quem tem 
sido alvo de preconceitos.  Além do mais, luta contra a desinformação e a discriminação, de forma a criar padrões de solidariedade e de 
harmonia social.

Conclusão

Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.195/2003. 

Sala das Comissões, 16 de fevereiro de 2004.

Biel Rocha, relator.

Parecer para Turno Único do Projeto de Lei Nº 1.248/2003

Comissão de Meio Ambiente e Recursos Naturais

Relatório

De autoria do Deputado Domingos Sávio, o projeto de lei ora analisado pretende declarar de utilidade pública o Grupo AR - Ação Renovadora, 
com sede no Município de Divinópolis.

Examinada  preliminarmente  a  matéria  pela  Comissão  de  Constituição  e  Justiça,  que  concluiu  por  sua  juridicidade,  constitucionalidade  e 
legalidade, cabe agora a esta Comissão deliberar conclusivamente sobre o projeto, conforme preceitua o art. 103, I, "a", do Regimento Interno.

Fundamentação

O Grupo AR- Ação Renovadora possui por objetivos precípuos colaborar para a formação de consciência sobre as mais variadas questões  



ambientais do Município de Divinópolis e da região; contribuir para a preservação e a conservação do patrimônio natural e cultural; planejar, 
promover  e  realizar  campanhas  educativas,  concursos,  exposições,  pesquisas,  publicações,  reuniões  e  seminários,  a  fim  de  difundir  
conhecimentos teóricos e práticos sobre a preservação do meio ambiente.

Vê-se, portanto, que a entidade se faz merecedora do título que venha a declará-la de utilidade pública.

Conclusão

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.248/2003.

Sala das Comissões, 17 de fevereiro de 2004.

José Milton, relator.

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATOS DA MESA DA ASSEMBLÉIA

Na data de 23/12/2003, o Sr.  Presidente, nos termos do inciso VI do art. 79 da Resolução nº 5.176, de 6/11/1997, e nos termos das  
Resoluções nºs 5.100, de 29/6/91, 5.130, de 4/5/1993, 5.179, de 23/12/1997, e 5.203, de 19/3/2002, c/c as Deliberações da Mesa nºs 1.509, 
de 7/1/1998, e 1.576, de 15/12/1998, assinou os seguintes atos relativos a cargos em comissão de recrutamento amplo do Quadro de Pessoal 
desta Secretaria:

Gabinete do Deputado Zé Maia

exonerando Daniel Marinho de Miranda do cargo de Atendente de Gabinete I, padrão AL-06, 8 horas;

exonerando Pedro Luiz Rogedo do cargo de Auxiliar de Gabinete II, padrão AL-15, 8 horas;

exonerando Raquel Silva dos Reis do cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão AL-01, 8 horas;

nomeando Daniel Marinho de Miranda para o cargo de Atendente de Gabinete, padrão AL-05, 8 horas;

nomeando Márcia Dionízio Moreira para o cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão AL-01, 4 horas;

nomeando Pedro Luiz Rogedo para o cargo de Secretário de Gabinete II, padrão AL-20, 8 horas.

Nos termos do inciso VI do art. 79 da Resolução nº 5.176, de 6/11/1997, e nos termos das Resoluções nºs 5.100, de 29/6/1991, 5.130, de  
4/5/1993, 5.154, de 30/12/94, 5.179, de 23/12/1997, e 5.203, de 19/3/2002, c/c as Deliberações da Mesa nºs 1.107, de 31/1/1995, 1.509, 
de 7/1/1998, e 1.576, de 15/12/1998, assinou os seguintes atos relativos a cargos em comissão de recrutamento amplo do Quadro de Pessoal 
desta Secretaria:

Gabinete da Deputada Elbe Brandão

exonerando Daniela de Abreu e Silva do cargo de Auxiliar de Gabinete, padrão AL-13, 8 horas;

exonerando Márcia Dionízio Moreira do cargo de Auxiliar de Gabinete, padrão AL-13, 8 horas;

exonerando Maria Tereza Real do cargo de Assistente Técnico de Gabinete, padrão AL-29, 8 horas;

nomeando Daniela de Abreu e Silva para o cargo de Assistente Técnico de Gabinete I, padrão AL-30, 8 horas;

nomeando Maria Helena Silveira Belisário para o cargo de Auxiliar de Gabinete, padrão AL-13, 8 horas;

nomeando Maria Tereza Real para o cargo de Auxiliar de Serviços de Gabinete I, padrão AL-11, 8 horas.

Nos termos das Resoluções nºs 5.100, de 29/6/1991, 5.130, de 4/5/1993, e 5.179, de 23/12/1997, c/c as Deliberações da Mesa nºs 867, de  
13/5/1993, 1.509, de 7/1/1998, e 1.576, de 15/12/1998, assinou o seguinte ato relativo a cargo em comissão de recrutamento amplo do 
Quadro de Pessoal desta Secretaria:

nomeando Raquel Silva dos Reis para o cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão AL-01, 4 horas, com exercício no Gabinete da 
Presidência.

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 50/2003

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 26/2003

Objeto: Aquisição de fita DVCAM, carregador, transcoder, transceptor, bateria, base de mesa para recarga de bateria, "clip" para cinto, garra,  
lâmpada e fone de ouvido.



Licitantes vencedores: Magnetos Comércio Ltda. (lote I); Dinâmica Eletrônica Ltda. - ME (lotes II, III, V, VI e VIII) e Associated Industries do  
Brasil Ltda. (lote IV).

Maria de Fátima Pereira, Pregoeira.


